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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZATÓRIA. XINGAMENTOS EM GRUPO FECHADO DE APLICATIVO DE COMUNICAÇÃO (WHATSAPP). TEOR OFENSIVO E PALAVRAS DE BAIXO CALÃO QUE ERAM USUAIS A AMBOS OS ENVOLVIDOS E DEMAIS INTEGRANTES DO GRUPO EM SUAS CONVERSAS. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. ANIMOSIDADE RECÍPROCA. AUSENTE PROVA DE MÁCULA A IMAGEM DO AUTOR EM FACE DAS PROVOCAÇÕES FEITAS NO APLICATIVO PRIVADO OU QUALQUER TIPO DE ABALO PSICOLÓGICO.

- Autor que não se desincumbiu do ônus de demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, como a mácula a atributo de personalidade, à sua imagem perante colegas e demais integrantes do grupo ou algum reflexo profissional negativo em virtude das provocações realizadas no grupo privado de “Whatsapp” que ambos participavam.

- Acervo probatório que indica serem usuais entre as partes e demais amigos da academia por eles freqüentada as provocações pesadas, especialmente motivadas por rivalidade futebolística, sendo corriqueiro o uso de expressões com potencial ofensivo, de baixo calão, grosseiras, politicamente incorretas, envolvendo sexualidade etc. Ofensas relatadas pelo autor que não destoaram do que era habitualmente aceito entre aquele grupo de amigos, o que é corroborado pela prova testemunhal.

- Ausente, portanto, ilícito indenizável, por não demonstrada a configuração do dano. Sentença reformada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary (Presidente) e Des. Eugênio Facchini Neto.

Porto Alegre, 27 de setembro de 2017.

DES. CARLOS EDUARDO RICHINITTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Richinitti (RELATOR)

Trata-se de examinar o apelo do réu KLAUS SCHUTZ, no bojo de ação indenizatória que move contra si RODRIGO BASTOS SOARES, em face da sentença (fls. 120/123v) que julgou procedente o pedido inicial, condenando o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 07 mil reais, atualizados pelo IGP-M e acrescidos de juros moratórios da citação, atribuindo ao requerido os ônus de sucumbência.

Em suas razões, o réu sustenta que o autor distorce o contexto dos fatos, contribuindo senão dando causa ao evento que supostamente lhe acarretou dano moral. Afirma que as publicações corriqueiras no grupo de Whatsapp que participavam eram sempre pesadas e vulgares, usuais entre os participantes daquele grupo de colegas de academia, sendo que a discussão que gerou o presente processo teve início devido a provocações futebolísticas após um grenal, sendo habitual aos envolvidos usarem de xingamentos e brincadeiras hostis e pejorativas entre si. Acrescenta que o autor há mais de ano antes do evento faz provocações do mesmo gênero em redes sociais, envolvendo o nome do réu e outros colegas, sendo recíproco esse tipo de tratamento, o que a jurisprudência vem firmando como hipótese não configuradora de dano moral indenizável. Aduz que o demandante não produziu qualquer prova quanto a dano psicológico ou emocional em virtude dos fatos, sendo absolutamente desproporcional a penalidade cominada. Assim, requer o provimento do recurso, com a improcedência do pedido inicial e, sucessivamente, a redução expressiva do “quantum” fixado. (fls. 125/138).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 140/147).

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Richinitti (RELATOR)

Recebo o recurso interposto, porquanto atendidos os seus pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade.

A controvérsia tem origem em postagens feitas pelo recorrido Klaus, em maio de 2015, em um grupo de conversas particular do aplicativo Whatsapp denominado “Os Tauras da Moinhos”, integrado por quinze membros, todos professores/educadores físicos da rede de academias Moinhos Fitness, na capital.

Conforme trazido a juízo, na referida data, após uma disputa grenal pelo campeonato gaúcho de futebol, autor e réu teriam se exaltado em provocações mútuas devido à rivalidade de clubes, quando então este último se referiu ao primeiro como “bicha”, “michê”, “come viado”, entre outras expressões com intuito de ofensa pessoal, o que é incontroverso e veio demonstrado nas telas impressas nos autos (fls. 11/19), tendo o ofendido, cerca de duas semanas depois, registrado ocorrência policial por injúria (fl. 09).

A questão posta trata, portanto, de responsabilidade civil extracontratual subjetiva. Assim, para que devida qualquer indenização, necessário que se reúnam seus três pressupostos, previstos nos artigos 186 e 927 do CC
: (a) conduta, omissiva ou comissiva, culposa do agente, (b) dano e (c) nexo causal entre a primeira e o segundo.

Contudo, tenho que o autor não se desincumbiu do ônus de demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, em especial o dano, como a mácula a atributo de personalidade, à sua imagem perante colegas e demais integrantes do grupo ou algum reflexo profissional negativo em virtude das provocações realizadas pelo réu no ambiente privado de Whatsapp que ambos participavam.
Veja-se que apesar de o autor sustentar que os xingamentos recebidos tiveram grande repercussão entre alunos da academia, dos quais inclusive teria recebido grande solidariedade, não trouxe uma testemunha sequer à audiência, muito menos qualquer prova documental nesse sentido.
Em verdade, o acervo probatório indicou serem usuais entre as partes e demais amigos da academia por eles freqüentada as provocações pesadas, especialmente motivadas por rivalidade futebolística, sendo corriqueiro o uso de expressões com potencial ofensivo, de baixo calão, grosseiras, politicamente incorretas, envolvendo sexualidade etc., o que é sabidamente recorrente em grupos de amigos com certa intimidade. As outras telas de impressão trazidas às fls. 43/71 corroboram esse contexto o que é inclusive sintetizado na publicação de um dos integrantes ao tentar apaziguar o acirramento de ânimos no grupo:

“(...) Que loucura...calma galera, já se stressaram pelo outro jogo. Isso daqui é feito pro cara ri, descontrai, brinca, da risada e fala de putaria churrasco arma moto carro mulher festa e deu...(sic)”

Tenho, desse modo, que as ofensas relatadas pelo autor não destoaram do que era habitualmente aceito entre aquele grupo masculino, permeado de ironia e deboche e teor costumeiramente agressivo e vulgar.

Evidente que nenhum dos participantes, a partir da discussão, tomou como verdade qualquer tipo de comportamento sexual atribuído ao autor. Ainda, em audiência foram ouvidas quatro testemunhas, três compromissadas, e todos confortaram o mesmo contexto de provocações consentidas (degravação às fls. 114/118).

O próprio demandante, desde 2013, já era amigo do réu no Facebook e instigava a rivalidade entre os times de cada um, bem como depois do evento seguiu ironizando o réu em comentários de suas fotos nas redes sociais (por exemplo, fl. 79). A partir disso, entendo que não há como se concluir, com um mínimo de certeza, que alguma das partes tenha mais ou menos razão.

A bem dizer, é lamentável que disputas como essa, por falta de bom senso de ambos os envolvidos, cheguem às portas do Judiciário, que em nada contribui para o apaziguamento de conflitos ao monetarizar as relações interpessoais. Pelo contrário, acaba fomentando, instigando e perpetuando animosidades quando se vê a possibilidade de ganho financeiro em decorrência de uma desavença.

Fica a recomendação no sentido de que repensem suas condutas, pois custa a crer que por conta de picuinhas originadas de “flauta” em um grupo de Whatsapp dois homens adultos precisem movimentar o custoso sistema para acertar suas diferenças.
Por fim, sabe-se que, no sistema de persuasão racional adotado no processo civil brasileiro, o juiz não está obrigado a se manifestar sobre todas as alegações e disposições normativas invocadas pelas partes, bastando menção às regras e fundamentos jurídicos que levaram à decisão de uma ou outra forma. Assim, dou por devidamente prequestionados todos os dispositivos constitucionais, legais e infralegais suscitados pelas partes no curso do processo, a fim de evitar a oposição de aclaratórios com intuito prequestionador.

Registro, por entender oportuno, que será considerada manifestamente protelatória eventual oposição de embargos declaratórios com propósito exclusivo de prequestionamento ou com notória intenção de rediscussão da decisão da Câmara, na forma do artigo 1.026, § 2º, do Novo Código de Processo Civil.

Do exposto, voto por dar provimento ao apelo, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido inicial.

Diante do resultado, ficam invertidos os ônus de sucumbência, suportando o autor a integralidade das despesas e honorários advocatícios fixados ao procurador do réu em R$ 2.000,00, na forma do art. 85, §§, NCPC; todavia, com exigibilidade suspensa porque litiga ao abrigo da AJG.
Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eugênio Facchini Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70074149071, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: NARA ELENA SOARES BATISTA






� Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.


Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
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